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CONHECIMENTOS PEDAGÓGICOS E 
DIDÁTICOS

O PROFESSOR DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL TÉCNICA 
COMO MEDIADOR DO CONHECIMENTO, FACILITADOR 

DA APRENDIZAGEM E ORIENTADOR DA CARREIRA 
DOS ESTUDANTES

O papel do orientador educacional dentro das escolas é de 
suma importância para o desenvolvimento e sucesso do processo 
educativo. Ele atua como um articulador, formador e transformador 
na vida dos alunos.

Como articulador, o orientador educacional tem a função 
de intermediar a comunicação entre os alunos, professores, 
coordenadores e diretores da escola. Ele busca estabelecer um 
ambiente harmonioso e de diálogo, criando espaços de participação 
e de envolvimento da comunidade escolar.

Já como formador, o orientador educacional atua na orientação 
vocacional, ajudando os alunos a escolherem o caminho mais 
adequado para suas vidas, seja por meio de palestras, oficinas ou 
atividades extracurriculares. Além disso, ele busca desenvolver 
habilidades socioemocionais e emocionais, tais como a empatia, a 
solidariedade e a tolerância, que são importantes para a formação 
integral dos alunos.

Por fim, como transformador, o orientador educacional busca 
contribuir para a melhoria da educação, desenvolvendo projetos 
e ações que tenham como objetivo a promoção da inclusão, da 
diversidade e da igualdade dentro da escola. Ele busca desenvolver 
a autonomia e o protagonismo dos alunos, a fim de que se tornem 
cidadãos críticos e participativos na sociedade.

Dessa forma, é possível afirmar que o orientador educacional 
exerce um papel fundamental no contexto escolar, sendo responsável 
por promover um ambiente saudável e estimulante, contribuindo 
para o desenvolvimento acadêmico, social e emocional dos alunos.

PEDAGOGIA DOS MULTILETRAMENTOS; 

Os temas “Letramentos e Ensino”, “Multiletramentos” e 
“Práticas de Letramento” são fundamentais para compreender 
a relação entre a educação e as diversas formas de linguagem 
presentes na sociedade atual.

O letramento pode ser definido como o processo de aquisição 
e uso da linguagem escrita, ou seja, a habilidade de ler e escrever. O 
ensino de letramento é essencial na educação básica, pois possibilita 
que os alunos tenham acesso a diferentes formas de linguagem, 
desenvolvendo habilidades para compreender e se expressar por 
meio da escrita.

No entanto, o conceito de letramento evoluiu para além da 
simples habilidade de ler e escrever. Surgiu então o conceito de 
multiletramentos, que considera a presença de diferentes formas 
de comunicação na sociedade atual, como as tecnologias digitais e 
audiovisuais. Nesse contexto, é importante que a escola desenvolva 

práticas de ensino que considerem essas novas formas de 
linguagem, promovendo um ensino mais abrangente e conectado 
com a realidade dos alunos.

As práticas de letramento são atividades que visam desenvolver 
as habilidades de leitura e escrita, podendo envolver diferentes 
gêneros textuais, como contos, poesias, reportagens, entre outros. 
Além disso, essas práticas devem estar conectadas com o cotidiano 
dos alunos, a fim de que eles possam perceber a relevância do que 
estão aprendendo para sua vida.

Em resumo, os temas “Letramentos e Ensino”, 
“Multiletramentos” e “Práticas de Letramento” são essenciais para 
uma educação mais conectada com a realidade dos alunos e com 
as diversas formas de comunicação presentes na sociedade atual. O 
ensino de letramento deve ser desenvolvido de forma abrangente, 
considerando as diferentes formas de linguagem, e as práticas de 
letramento devem estar conectadas com o cotidiano dos alunos, 
para que eles possam perceber a importância do que estão 
aprendendo para sua vida.

ENSINO HÍBRIDO: PERSONALIZAÇÃO E TECNOLOGIA 
NA EDUCAÇÃO; 

O ensino híbrido é uma modalidade de ensino que tem se 
popularizado nos últimos anos, especialmente em decorrência da 
pandemia de Covid-19. Essa modalidade mescla aulas presenciais e 
aulas online, com o objetivo de tornar o processo de aprendizagem 
mais flexível e adaptável às necessidades dos alunos.

Existem dois principais modelos de ensino híbrido: os modelos 
sustentados e os modelos disruptivos. Os modelos sustentados são 
aqueles que buscam integrar a tecnologia ao ensino tradicional, 
mantendo a estrutura da sala de aula e as relações entre professor 
e aluno. Nesse modelo, as aulas online servem como complemento 
às aulas presenciais, possibilitando o acesso a materiais e atividades 
extras que podem ser realizadas fora do ambiente escolar.

Já os modelos disruptivos têm como objetivo romper com a 
estrutura tradicional de ensino e proporcionar uma experiência 
de aprendizagem mais personalizada e autônoma. Nesse modelo, 
as aulas online assumem um papel central no processo de ensino, 
sendo que os alunos têm maior autonomia para organizar o seu 
próprio tempo de estudo e são incentivados a buscar informações e 
recursos por conta própria.

Ambos os modelos têm suas vantagens e desvantagens, 
e a escolha de um ou outro depende das características da 
instituição e dos objetivos de aprendizagem dos alunos. Os 
modelos sustentados podem ser mais adequados para alunos que 
preferem o ambiente tradicional de sala de aula e precisam de mais 
orientação e acompanhamento por parte dos professores. Já os 
modelos disruptivos são mais indicados para alunos que buscam 
uma experiência de aprendizagem mais personalizada e autônoma, 
com maior flexibilidade de tempo e espaço.
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Os modelos sustentados incluem a rotação por estações, a sala 
de aula invertida, o Flex, a aprendizagem móvel, entre outros. Já 
os modelos disruptivos são caracterizados pela mudança radical na 
forma como o ensino é concebido e organizado, permitindo uma 
maior personalização do processo de aprendizagem.

Na rotação por estações, por exemplo, os alunos se dividem 
em grupos e trabalham em atividades diferentes, em estações 
de trabalho diferentes. Já na sala de aula invertida, os alunos 
têm acesso a aulas e conteúdos pré-gravados antes do encontro 
presencial com o professor. O Flex é um modelo que permite que 
os alunos escolham o ritmo e o modo de aprendizagem que mais se 
adequa às suas necessidades, e a aprendizagem móvel é baseada 
no uso de dispositivos móveis, como tablets e smartphones.

Independentemente do modelo adotado, é importante que as 
instituições de ensino sejam capazes de oferecer suporte técnico 
e pedagógico aos professores e alunos, garantindo a efetividade 
do ensino híbrido e promovendo a inclusão digital de todos os 
envolvidos. Além disso, é preciso que haja um planejamento 
cuidadoso, com a definição clara dos objetivos de aprendizagem e a 
escolha adequada das tecnologias e recursos utilizados no processo 
de ensino.

Apesar dos benefícios do ensino híbrido, existem alguns 
desafios a serem enfrentados. Um dos principais é a necessidade 
de investimento em infraestrutura e tecnologia, para garantir que 
todos os alunos tenham acesso às aulas online e às ferramentas 
necessárias para o aprendizado. Além disso, é preciso que haja uma 
formação adequada dos professores, para que possam utilizar a 
tecnologia de forma efetiva e integrá-la ao processo de ensino.

Os modelos de ensino híbrido podem ser aplicados em diferentes 
contextos, desde a educação infantil até o ensino superior, e em 
diferentes áreas de conhecimento. No entanto, é importante que 
a escolha do modelo seja baseada nas características dos alunos e 
nas necessidades de aprendizagem.

Professores e alunos podem usar a tecnologia como aliada da 
educação de diversas maneiras, desde o uso de plataformas online 
para disponibilização de materiais e realização de atividades até o 
uso de ferramentas de colaboração e comunicação para interação 
entre alunos e professores.

No Brasil, a questão socioeconômica é um desafio importante 
na implementação do ensino híbrido. A falta de acesso à tecnologia 
e à internet em algumas regiões do país pode limitar o acesso dos 
alunos às aulas online, prejudicando a inclusão digital e a igualdade 
de oportunidades na educação.

Além disso, existem alguns problemas comuns ao ensino 
híbrido, como a dificuldade em manter a motivação dos alunos, 
a falta de interação presencial entre alunos e professores e entre 
os próprios alunos, e a necessidade de desenvolver habilidades de 
autogestão e organização do tempo de estudo.

Em suma, o ensino híbrido é uma modalidade de ensino que 
pode trazer muitos benefícios para os alunos e para as instituições 
de ensino, mas que também apresenta alguns desafios. É preciso 
investir em tecnologia e formação dos professores, escolher o 
modelo adequado para cada contexto e garantir a inclusão digital 
dos alunos para que todos possam se beneficiar dessa modalidade 
de ensino.

,

EDUCAÇÃO DIGITAL ESCOLAR;

— Educação a distância (EAD)1

Está cada vez mais difícil prender a atenção dos alunos em salas 
de aula convencionais, tendo em vista que recebem um mundo de 
informações fora da escola, por meio das mais diversas mídias, 
portanto, há uma necessidade de remodelar os métodos de ensino, 
facilitando o processo de ensino-aprendizagem, motivando os 
alunos. Assim, podemos considerar a educação a distância como 
uma nova ponte para esta mudança. Mas qual a característica da 
educação a distância?

A característica básica da educação a distância é o 
estabelecimento de uma comunicação de dupla via, na medida em 
que professor e aluno não se encontram juntos na mesma sala, 
requisitando, assim, meios que possibilitem a comunicação entre 
ambos, como correspondência postal, correspondência eletrônica, 
telefone ou rádio, modem, vídeo controlado por computador, 
televisão apoiada em meios abertos de dupla comunicação 
etc. Afirmam, também, que há muitas denominações utilizadas 
correntemente para descrever a educação a distância, como: 
estudo aberto, educação não tradicional, estudo externo, extensão, 
estudo por contrato, estudo experimental.

Na educação a distância a aprendizagem se dá por parte do 
aluno, ele deve construir seu conhecimento através das condições 
oferecidas. Ele deve ser autodidata e não mais esperar apenas pelo 
conhecimento do professor em sala de aula.

A aprendizagem se dá através da busca de informações. O aluno 
decide o caminho e ao professor cabe a orientação, esclarecendo 
dúvidas, identificando dificuldades, sugerindo atividades, 
supervisionando o processo de aprendizagem.

A educação a distância poderá ser usada dentro de um 
programa amplo de prestação de um serviço que a nacionalidade 
está a exigir, como:

– democratização do saber;
– formação e capacitação profissional;
– educação aberta e continuada;
– educação para a cidadania.

A educação a distância é o aprendizado planejado que ocorre 
normalmente em um lugar diferente do local de ensino, exigindo 
técnicas especiais de criação do curso e de instrução, comunicação 
por meio de várias tecnologias e disposições organizacionais e 
administrativas especiais. Trata-se de uma modalidade de educação, 
planejada por docentes ou instituições, em que professores e 
alunos estão separados espacialmente e diversas tecnologias de 
comunicação são utilizadas.

Portanto, educação a distância é uma nova forma de ensino, na 
qual acontece em local diferente de ensino e deve ser estruturada e 
mediada por tecnologias. Os níveis de educação a distância podem 
variar, tudo irá depender da estrutura organizacional. Os níveis mais 
comuns de educação a distância são:

– Instituições com finalidades únicas: neste nível, a instituição 
dedica-se exclusivamente ao ensino a distância.

– Instituições com finalidade dupla: esta instituição dedica-se 
ao ensino a distância e também ao ensino presencial.

1  Badalott i; Greisse Moser. Educação e tecnologias / Greisse Moser 
Badalott i: UNIASSELVI, 2017.
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– Professores individuais: neste nível, a instituição permite 
que professores criem e ensinem seus próprios cursos. Geralmente 
encontramos como cursos de capacitação.

— História da educação a distância
Talvez você deve estar pensando que a educação a distância 

nasceu juntamente com a internet, porém, ela surgiu muito antes 
disso. Vamos classificar sua evolução através de gerações, cada qual 
com suas características.

Primeira geração
Esta geração caracteriza-se pelo estudo por correspondência, 

também chamado de estudo em casa, estudo independente. 
Iniciou-se por volta de 1880, as pessoas podiam estudar em casa 
ou no trabalho com instrução de um professor a distância. Isso 
poderia acontecer por causa de uma tecnologia barata e confiável, 
os serviços postais.

Em 1878, o bispo John H. Vincent, criou o círculo literário 
Científico Chautauqua, no qual oferecia curso por correspondência 
com duração de quatro anos, mais adiante foi utilizado para 
ofertar cursos de educação superior e em 1883 autorizado pelo 
estado de Nova York a conceder diplomas e graus de bacharel por 
correspondência.

Próximo a este período, outra escola na Pensilvânia começou a 
oferecer curso por correspondência sobre segurança nas minas. O 
curso teve tamanha repercussão que a escola começou a oferecer 
outros cursos.

O uso do correio para entrega de materiais de ensino ocorreu 
em diversos países. O principal motivo por nascer os educadores 
por correspondência era a visão de usar a tecnologia para chegar 
até aqueles que de outro modo não poderiam se beneficiar dela. 
E o sucesso dessa modalidade era evidenciado no número de 
matriculados que crescia a cada ano.

Segunda geração
Quando surgia, no século XX, uma nova tecnologia chamada 

Rádio, muitos educadores ficaram otimistas e entusiasmados. A 
autorização para uma emissora educacional foi concedida, pelo 
governo, em 1921 para a University of salt Lake City. Porém, 
essa tecnologia não obteve muito sucesso, pois poucos docentes 
mostravam interesse e emissoras queriam utilizar essa tecnologia 
para conseguir anúncios.

Mais tarde nascia a televisão educativa. Essa tecnologia teve 
mais sucesso que a rádio por causa das contribuições da Fundação 
Ford. Esta instituição doou muito dinheiro para a transmissão 
educativa.

Em 1961 surgia o Serviço Fixo de Televisão Educativa. Este 
serviço era um sistema de distribuição, com custo menor, que 
transmitia imagens para até quatro canais em qualquer área 
geográfica.

Assim, escolas e outras instituições de ensino, poderiam receber 
transmissões usando uma antena especial. Com essa transmissão 
era possível efetuar cursos de formação continuada para docentes 
e compartilhar conhecimentos de outros professores.

Em 1952 surgia a primeira televisão a cabo e em 1972 Federal 
Communications Commission exigia que as operadoras desse 
serviço tivessem um canal educativo, assim nascendo os telecursos 
elaborados por escolas e universidades. Mais de mil instituições 

de educação pós-secundária inscreveram-se a cada ano para os 
cursos distribuídos pelo Serviço de Aprendizado Adulto da CPB, 
matriculando mais de 600 mil alunos.

Iniciando em 1981, a Annenberg apoiou a CBP em um projeto 
que normalmente proporcionava fundos na faixa de 2 a 3 milhões de 
dólares para telecursos de nível universitário. Os cursos integravam 
programas de televisão com livros didáticos, guias de estudo e guias 
para o corpo docente e para a administração.

Terceira geração
Esta geração foi marcada pela abordagem sistêmica na qual sua 

finalidade era articular mídias, ou seja, agrupar várias tecnologias 
de comunicação, para oferecer um ensino de alta qualidade e custo 
reduzido. Esta abordagem incluía guias de estudos impressos, 
orientações por correspondência, transmissão por rádio e 
televisão, audioteipes gravados, conferências por telefone, kits para 
experiência em casa e biblioteca local.

Além disso, era oferecido ao aluno suporte e orientação, 
discussões em grupos de estudos locais e utilização de laboratórios 
das universidades durante o período de férias. A ideia deste 
projeto era fortalecer o ensino, baseado em pesquisas que alunos 
aprendem de formas diferentes.

Esta geração foi marcada também pelo nascimento Universidade 
Aberta (UA) do Reino Unido. Nesse momento surgia a primeira 
universidade nacional de educação a distância, com objetivo inicial 
de economia de escala obtendo mais alunos de qualquer outra 
universidade mais completa de tecnologia de comunicação.

Devido ao sucesso, a abordagem sistêmica obteve um alcance 
global surgindo Universidades abertas em diversos outros países.

Quarta geração
Esta geração foi caracterizada pela teleconferência. Teve seu 

início em 1980 pela utilização na educação a distância dos Estados 
Unidos, onde esta tecnologia era utilizada para atividades em grupo. 
Muitos educadores sentiram-se atraídos por esta tecnologia, pois se 
aproximava mais da visão tradicional de educação do que dos modelos 
por correspondências, universidades abertas ou estudo em casa.

A primeira tecnologia usada nesse âmbito foi a teleconferência, 
pois obtinha interação bidirecional entre aluno e professor. O aluno 
podia interagir com professores e outros alunos em tempo real. 
Essa interação poderia ser conduzida com alunos em suas casas ou 
escritórios utilizando telefones comuns.

Esta geração também foi marcada pela era do satélite de 
comunicação. Assim que surgira essa nova tecnologia universidades 
norte-americanas iniciaram experiências com transmissão de 
programas educacionais. Geralmente, esses programas eram 
transmitidos em estações receptoras, depois retransmitindo 
localmente.

Ainda nesta geração, alavanca-se a educação a distância fora 
da educação superior. Treinamentos para corporações e educação 
continuada para profissionais liberais. Para esse novo meio de 
educação a distância utilizava-se a televisão comercial, vídeos e 
áudios interativos transmitidos por satélites.

Em 1987, com uma lei aprovada para as escolas americanas, 
surgia um programa para o uso de telecomunicações para instrução 
em matemática, ciências e idiomas, assim proporcionando cursos 
de nível médio em 19 estados.
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DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO NACIONAL

LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996 (LEI DE DI-
RETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO NACIONAL);

LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996.

Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional.
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Na-

cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
Da Educação

Art. 1º A educação abrange os processos formativos que se de-
senvolvem na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, 
nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e or-
ganizações da sociedade civil e nas manifestações culturais.

§ 1º Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, 
predominantemente, por meio do ensino, em instituições próprias.

§ 2º A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do traba-
lho e à prática social.

TÍTULO II
Dos Princípios e Fins da Educação Nacional

Art. 2º A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos 
princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem 
por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo 
para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:
I - igualdade de condições para o acesso e permanência na es-

cola;
II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultu-

ra, o pensamento, a arte e o saber;
III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas;
IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância;
V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;
VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;
VII - valorização do profissional da educação escolar;
VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei 

e da legislação dos sistemas de ensino;
IX - garantia de padrão de qualidade;
X - valorização da experiência extraescolar;
XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práti-

cas sociais.
XII - consideração com a diversidade étnico-racial. (Incluído 

pela Lei nº 12.796, de 2013)
XIII - garantia do direito à educação e à aprendizagem ao longo 

da vida. (Incluído pela Lei nº 13.632, de 2018)
IV - respeito à diversidade humana, linguística, cultural e iden-

titária das pessoas surdas, surdo-cegas e com deficiência auditiva.     
(Incluído pela Lei nº 14.191, de 2021)

TÍTULO III
Do Direito à Educação e do Dever de Educar

Art. 4º O dever do Estado com educação escolar pública será 
efetivado mediante a garantia de:

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 
(dezessete) anos de idade, organizada da seguinte forma: (Redação 
dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

a) pré-escola; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)
b) ensino fundamental; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)
c) ensino médio; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)
II - educação infantil gratuita às crianças de até 5 (cinco) anos 

de idade; (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)
III - atendimento educacional especializado gratuito aos edu-

candos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento 
e altas habilidades ou superdotação, transversal a todos os níveis, 
etapas e modalidades, preferencialmente na rede regular de ensi-
no; (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

IV - acesso público e gratuito aos ensinos fundamental e médio 
para todos os que não os concluíram na idade própria; (Redação 
dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da 
criação artística, segundo a capacidade de cada um;

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições 
do educando;

VII - oferta de educação escolar regular para jovens e adultos, 
com características e modalidades adequadas às suas necessidades 
e disponibilidades, garantindo-se aos que forem trabalhadores as 
condições de acesso e permanência na escola;

VIII - atendimento ao educando, em todas as etapas da edu-
cação básica, por meio de programas suplementares de material 
didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde; (Re-
dação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

IX – padrões mínimos de qualidade do ensino, definidos como 
a variedade e a quantidade mínimas, por aluno, de insumos indis-
pensáveis ao desenvolvimento do processo de ensino-aprendiza-
gem adequados à idade e às necessidades específicas de cada estu-
dante, inclusive mediante a provisão de mobiliário, equipamentos 
e materiais pedagógicos apropriados; (Redação dada pela Lei nº 
14.333, de 2022)

X – vaga na escola pública de educação infantil ou de ensino 
fundamental mais próxima de sua residência a toda criança a partir 
do dia em que completar 4 (quatro) anos de idade. (Incluído pela Lei 
nº 11.700, de 2008).

XI – alfabetização plena e capacitação gradual para a leitura 
ao longo da educação básica como requisitos indispensáveis para a 
efetivação dos direitos e objetivos de aprendizagem e para o desen-
volvimento dos indivíduos.   (Incluído pela Lei nº 14.407, de 2022)

XII - educação digital, com a garantia de conectividade de todas 
as instituições públicas de educação básica e superior à internet em 
alta velocidade, adequada para o uso pedagógico, com o desenvol-
vimento de competências voltadas ao letramento digital de jovens 
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e adultos, criação de conteúdos digitais, comunicação e colabora-
ção, segurança e resolução de problemas.      (Incluído pela Lei nº 
14.533, de 2023)

Parágrafo único. Para efeitos do disposto no inciso XII do caput 
deste artigo, as relações entre o ensino e a aprendizagem digital 
deverão prever técnicas, ferramentas e recursos digitais que for-
taleçam os papéis de docência e aprendizagem do professor e do 
aluno e que criem espaços coletivos de mútuo desenvolvimento.        
(Incluído pela Lei nº 14.533, de 2023)

Art. 4º-A. É assegurado atendimento educacional, durante o 
período de internação, ao aluno da educação básica internado para 
tratamento de saúde em regime hospitalar ou domiciliar por tem-
po prolongado, conforme dispuser o Poder Público em regulamen-
to, na esfera de sua competência federativa. (Incluído pela Lei nº 
13.716, de 2018).

Art. 5o O acesso à educação básica obrigatória é direito público 
subjetivo, podendo qualquer cidadão, grupo de cidadãos, associa-
ção comunitária, organização sindical, entidade de classe ou outra 
legalmente constituída e, ainda, o Ministério Público, acionar o 
poder público para exigi-lo. (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 
2013)

§ 1o O poder público, na esfera de sua competência federativa, 
deverá: (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

I - recensear anualmente as crianças e adolescentes em idade 
escolar, bem como os jovens e adultos que não concluíram a educa-
ção básica; (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

II - fazer-lhes a chamada pública;
III - zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela frequência à es-

cola.
§ 2º Em todas as esferas administrativas, o Poder Público as-

segurará em primeiro lugar o acesso ao ensino obrigatório, nos 
termos deste artigo, contemplando em seguida os demais níveis e 
modalidades de ensino, conforme as prioridades constitucionais e 
legais.

§ 3º Qualquer das partes mencionadas no caput deste artigo 
tem legitimidade para peticionar no Poder Judiciário, na hipótese 
do § 2º do art. 208 da Constituição Federal, sendo gratuita e de rito 
sumário a ação judicial correspondente.

§ 4º Comprovada a negligência da autoridade competente para 
garantir o oferecimento do ensino obrigatório, poderá ela ser impu-
tada por crime de responsabilidade.

§ 5º Para garantir o cumprimento da obrigatoriedade de ensi-
no, o Poder Público criará formas alternativas de acesso aos diferen-
tes níveis de ensino, independentemente da escolarização anterior.

Art. 6o É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula das 
crianças na educação básica a partir dos 4 (quatro) anos de idade. 
(Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

Art. 7º O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguin-
tes condições:

I - cumprimento das normas gerais da educação nacional e do 
respectivo sistema de ensino;

II - autorização de funcionamento e avaliação de qualidade 
pelo Poder Público;

III - capacidade de autofinanciamento, ressalvado o previsto no 
art. 213 da Constituição Federal.

Art. 7º-A Ao aluno regularmente matriculado em instituição de 
ensino pública ou privada, de qualquer nível, é assegurado, no exer-
cício da liberdade de consciência e de crença, o direito de, mediante 
prévio e motivado requerimento, ausentar-se de prova ou de aula 
marcada para dia em que, segundo os preceitos de sua religião, seja 

vedado o exercício de tais atividades, devendo-se-lhe atribuir, a cri-
tério da instituição e sem custos para o aluno, uma das seguintes 
prestações alternativas, nos termos do inciso VIII do caput do art. 
5º da Constituição Federal: (Incluído pela Lei nº 13.796, de 2019) 
(Vigência)

I - prova ou aula de reposição, conforme o caso, a ser realiza-
da em data alternativa, no turno de estudo do aluno ou em outro 
horário agendado com sua anuência expressa; (Incluído pela Lei nº 
13.796, de 2019) (Vigência)

II - trabalho escrito ou outra modalidade de atividade de pes-
quisa, com tema, objetivo e data de entrega definidos pela institui-
ção de ensino. (Incluído pela Lei nº 13.796, de 2019) (Vigência)

§ 1ºA prestação alternativa deverá observar os parâmetros cur-
riculares e o plano de aula do dia da ausência do aluno. (Incluído 
pela Lei nº 13.796, de 2019) (Vigência)

§ 2ºO cumprimento das formas de prestação alternativa de que 
trata este artigo substituirá a obrigação original para todos os efei-
tos, inclusive regularização do registro de frequência. (Incluído pela 
Lei nº 13.796, de 2019)(Vigência)

§ 3ºAs instituições de ensino implementarão progressivamen-
te, no prazo de 2 (dois) anos, as providências e adaptações necessá-
rias à adequação de seu funcionamento às medidas previstas neste 
artigo.(Incluído pela Lei nº 13.796, de 2019) (Vigência)

§ 4ºO disposto neste artigo não se aplica ao ensino militar a 
que se refere o art. 83 desta Lei. (Incluído pela Lei nº 13.796, de 
2019)(Vigência) (Vide parágrafo único do art. 2)

TÍTULO IV
Da Organização da Educação Nacional

Art. 8º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
organizarão, em regime de colaboração, os respectivos sistemas de 
ensino.

§ 1º Caberá à União a coordenação da política nacional de 
educação, articulando os diferentes níveis e sistemas e exercendo 
função normativa, redistributiva e supletiva em relação às demais 
instâncias educacionais.

§ 2º Os sistemas de ensino terão liberdade de organização nos 
termos desta Lei.

Art. 9º A União incumbir-se-á de: (Regulamento)
I - elaborar o Plano Nacional de Educação, em colaboração com 

os Estados, o Distrito Federal e os Municípios;
II - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições ofi-

ciais do sistema federal de ensino e o dos Territórios;
III - prestar assistência técnica e financeira aos Estados, ao 

Distrito Federal e aos Municípios para o desenvolvimento de seus 
sistemas de ensino e o atendimento prioritário à escolaridade obri-
gatória, exercendo sua função redistributiva e supletiva;

IV - estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Fe-
deral e os Municípios, competências e diretrizes para a educação 
infantil, o ensino fundamental e o ensino médio, que nortearão os 
currículos e seus conteúdos mínimos, de modo a assegurar forma-
ção básica comum;

IV-A - estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios, diretrizes e procedimentos para identifica-
ção, cadastramento e atendimento, na educação básica e na edu-
cação superior, de alunos com altas habilidades ou superdotação; 
(Incluído pela Lei nº 13.234, de 2015)

V - coletar, analisar e disseminar informações sobre a educa-
ção;
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 VI - assegurar processo nacional de avaliação do rendimento 
escolar no ensino fundamental, médio e superior, em colaboração 
com os sistemas de ensino, objetivando a definição de prioridades 
e a melhoria da qualidade do ensino;

VII - baixar normas gerais sobre cursos de graduação e pós-gra-
duação;

 VIII - assegurar processo nacional de avaliação das instituições 
de educação superior, com a cooperação dos sistemas que tiverem 
responsabilidade sobre este nível de ensino;

IX - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, 
respectivamente, os cursos das instituições de educação superior e 
os estabelecimentos do seu sistema de ensino. (Vide Lei nº 10.870, 
de 2004)

§ 1º Na estrutura educacional, haverá um Conselho Nacional 
de Educação, com funções normativas e de supervisão e atividade 
permanente, criado por lei.

§ 2° Para o cumprimento do disposto nos incisos V a IX, a União 
terá acesso a todos os dados e informações necessários de todos os 
estabelecimentos e órgãos educacionais.

§ 3º As atribuições constantes do inciso IX poderão ser delega-
das aos Estados e ao Distrito Federal, desde que mantenham insti-
tuições de educação superior.

Art. 10. Os Estados incumbir-se-ão de:
I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições ofi-

ciais dos seus sistemas de ensino;
II - definir, com os Municípios, formas de colaboração na ofer-

ta do ensino fundamental, as quais devem assegurar a distribuição 
proporcional das responsabilidades, de acordo com a população a 
ser atendida e os recursos financeiros disponíveis em cada uma des-
sas esferas do Poder Público;

III - elaborar e executar políticas e planos educacionais, em 
consonância com as diretrizes e planos nacionais de educação, in-
tegrando e coordenando as suas ações e as dos seus Municípios;

IV - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, 
respectivamente, os cursos das instituições de educação superior e 
os estabelecimentos do seu sistema de ensino;

V - baixar normas complementares para o seu sistema de en-
sino;

VI - assegurar o ensino fundamental e oferecer, com prioridade, 
o ensino médio a todos que o demandarem, respeitado o disposto 
no art. 38 desta Lei; (Redação dada pela Lei nº 12.061, de 2009)

VII - assumir o transporte escolar dos alunos da rede estadual. 
(Incluído pela Lei nº 10.709, de 31.7.2003)

Parágrafo único. Ao Distrito Federal aplicar-se-ão as competên-
cias referentes aos Estados e aos Municípios.

Art. 11. Os Municípios incumbir-se-ão de:
I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições ofi-

ciais dos seus sistemas de ensino, integrando-os às políticas e pla-
nos educacionais da União e dos Estados;

II - exercer ação redistributiva em relação às suas escolas;
III - baixar normas complementares para o seu sistema de en-

sino;
IV - autorizar, credenciar e supervisionar os estabelecimentos 

do seu sistema de ensino;
V - oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, e, 

com prioridade, o ensino fundamental, permitida a atuação em ou-
tros níveis de ensino somente quando estiverem atendidas plena-
mente as necessidades de sua área de competência e com recursos 
acima dos percentuais mínimos vinculados pela Constituição Fede-
ral à manutenção e desenvolvimento do ensino.

VI - assumir o transporte escolar dos alunos da rede municipal. 
(Incluído pela Lei nº 10.709, de 31.7.2003)

Parágrafo único. Os Municípios poderão optar, ainda, por se 
integrar ao sistema estadual de ensino ou compor com ele um sis-
tema único de educação básica.

Art. 12. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas 
comuns e as do seu sistema de ensino, terão a incumbência de:

I - elaborar e executar sua proposta pedagógica;
II - administrar seu pessoal e seus recursos materiais e finan-

ceiros;
III - assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas-aula es-

tabelecidas;
IV - velar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada do-

cente;
V - prover meios para a recuperação dos alunos de menor ren-

dimento;
VI - articular-se com as famílias e a comunidade, criando pro-

cessos de integração da sociedade com a escola;
VII - informar pai e mãe, conviventes ou não com seus filhos, e, 

se for o caso, os responsáveis legais, sobre a frequência e rendimen-
to dos alunos, bem como sobre a execução da proposta pedagógica 
da escola; (Redação dada pela Lei nº 12.013, de 2009)

VIII – notificar ao Conselho Tutelar do Município a relação dos 
alunos que apresentem quantidade de faltas acima de 30% (trinta 
por cento) do percentual permitido em lei; (Redação dada pela Lei 
nº 13.803, de 2019)

IX - promover medidas de conscientização, de prevenção e de 
combate a todos os tipos de violência, especialmente a intimidação 
sistemática (bullying), no âmbito das escolas;(Incluído pela Lei nº 
13.663, de 2018)

X - estabelecer ações destinadas a promover a cultura de paz 
nas escolas.(Incluído pela Lei nº 13.663, de 2018) 

XI - promover ambiente escolar seguro, adotando estratégias 
de prevenção e enfrentamento ao uso ou dependência de drogas.
(Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

Art. 13. Os docentes incumbir-se-ão de:
I - participar da elaboração da proposta pedagógica do estabe-

lecimento de ensino;
II - elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a proposta 

pedagógica do estabelecimento de ensino;
III - zelar pela aprendizagem dos alunos;
IV - estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de 

menor rendimento;
V - ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de 

participar integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, 
à avaliação e ao desenvolvimento profissional;

VI - colaborar com as atividades de articulação da escola com as 
famílias e a comunidade.

Art. 14. Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão 
democrática do ensino público na educação básica, de acordo com 
as suas peculiaridades e conforme os seguintes princípios:

I - participação dos profissionais da educação na elaboração do 
projeto pedagógico da escola;

II - participação das comunidades escolar e local em conselhos 
escolares ou equivalentes.

Art. 15. Os sistemas de ensino assegurarão às unidades escola-
res públicas de educação básica que os integram progressivos graus 
de autonomia pedagógica e administrativa e de gestão financeira, 
observadas as normas gerais de direito financeiro público.
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ESTATUTO DA CRIANÇA DO ADOLESCENTE

(LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990, ARTIGOS 1º A 
6º; 15 A 18-B; 60 A 69).

Título I
Das Disposições Preliminares

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a proteção integral à criança e ao 
adolescente.

Art. 2º Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa 
até doze anos de idade incompletos, e adolescente aquela entre 
doze e dezoito anos de idade.

Parágrafo único. Nos casos expressos em lei, aplica-se 
excepcionalmente este Estatuto às pessoas entre dezoito e vinte e 
um anos de idade.

Art. 3º A criança e o adolescente gozam de todos os direitos 
fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção 
integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou por 
outros meios, todas as oportunidades e facilidades, a fim de lhes 
facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, 
em condições de liberdade e de dignidade.

Parágrafo único. Os direitos enunciados nesta Lei aplicam-se a 
todas as crianças e adolescentes, sem discriminação de nascimento, 
situação familiar, idade, sexo, raça, etnia ou cor, religião ou crença, 
deficiência, condição pessoal de desenvolvimento e aprendizagem, 
condição econômica, ambiente social, região e local de moradia 
ou outra condição que diferencie as pessoas, as famílias ou a 
comunidade em que vivem. (incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em 
geral e do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a 
efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, 
à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, 
à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 
comunitária.

Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende:
a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer 

circunstâncias;
b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de 

relevância pública;
c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais 

públicas;
d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas 

relacionadas com a proteção à infância e à juventude.
Art. 5º Nenhuma criança ou adolescente será objeto de 

qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, violência, 
crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, 
por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais.

Art. 6º Na interpretação desta Lei levar-se-ão em conta os fins 
sociais a que ela se dirige, as exigências do bem comum, os direitos 
e deveres individuais e coletivos, e a condição peculiar da criança e 
do adolescente como pessoas em desenvolvimento.

Capítulo II
Do Direito à Liberdade, ao Respeito e à Dignidade

Art. 15. A criança e o adolescente têm direito à liberdade, 
ao respeito e à dignidade como pessoas humanas em processo 
de desenvolvimento e como sujeitos de direitos civis, humanos e 
sociais garantidos na Constituição e nas leis.

Art. 16. O direito à liberdade compreende os seguintes 
aspectos:

I - ir, vir e estar nos logradouros públicos e espaços comunitários, 
ressalvadas as restrições legais;

II - opinião e expressão;
III - crença e culto religioso;
IV - brincar, praticar esportes e divertir-se;
V - participar da vida familiar e comunitária, sem discriminação;
VI - participar da vida política, na forma da lei;
VII - buscar refúgio, auxílio e orientação.
Art. 17. O direito ao respeito consiste na inviolabilidade da 

integridade física, psíquica e moral da criança e do adolescente, 
abrangendo a preservação da imagem, da identidade, da autonomia, 
dos valores, idéias e crenças, dos espaços e objetos pessoais.

Art. 18. É dever de todos velar pela dignidade da criança e do 
adolescente, pondo-os a salvo de qualquer tratamento desumano, 
violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor.

Art. 18-A. A criança e o adolescente têm o direito de ser 
educados e cuidados sem o uso de castigo físico ou de tratamento 
cruel ou degradante, como formas de correção, disciplina, educação 
ou qualquer outro pretexto, pelos pais, pelos integrantes da família 
ampliada, pelos responsáveis, pelos agentes públicos executores de 
medidas socioeducativas ou por qualquer pessoa encarregada de 
cuidar deles, tratá-los, educá-los ou protegê-los. (Incluído pela Lei 
nº 13.010, de 2014)

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, considera-se: (Incluído 
pela Lei nº 13.010, de 2014)

I - castigo físico: ação de natureza disciplinar ou punitiva 
aplicada com o uso da força física sobre a criança ou o adolescente 
que resulte em: (Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014)

a) sofrimento físico; ou (Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014)
b) lesão; (Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014)
II - tratamento cruel ou degradante: conduta ou forma cruel de 

tratamento em relação à criança ou ao adolescente que: (Incluído 
pela Lei nº 13.010, de 2014)

a) humilhe; ou (Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014)
b) ameace gravemente; ou (Incluído pela Lei nº 13.010, de 

2014)
c) ridicularize. (Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014)
Art. 18-B. Os pais, os integrantes da família ampliada, 

os responsáveis, os agentes públicos executores de medidas 
socioeducativas ou qualquer pessoa encarregada de cuidar de 
crianças e de adolescentes, tratá-los, educá-los ou protegê-los 
que utilizarem castigo físico ou tratamento cruel ou degradante 
como formas de correção, disciplina, educação ou qualquer outro 
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pretexto estarão sujeitos, sem prejuízo de outras sanções cabíveis, 
às seguintes medidas, que serão aplicadas de acordo com a 
gravidade do caso: (Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014)

I - encaminhamento a programa oficial ou comunitário de 
proteção à família; (Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014)

II - encaminhamento a tratamento psicológico ou psiquiátrico; 
(Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014)

III - encaminhamento a cursos ou programas de orientação; 
(Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014)

IV - obrigação de encaminhar a criança a tratamento 
especializado; (Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014)

V - advertência. (Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014)
VI - garantia de tratamento de saúde especializado à vítima.      

(Incluído pela Lei nº 14.344, de 2022)
Parágrafo único. As medidas previstas neste artigo serão 

aplicadas pelo Conselho Tutelar, sem prejuízo de outras providências 
legais. (Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014)

Capítulo V
Do Direito à Profissionalização e à Proteção no Trabalho

Art. 60. É proibido qualquer trabalho a menores de quatorze 
anos de idade, salvo na condição de aprendiz. (Vide Constituição 
Federal)

Art. 61. A proteção ao trabalho dos adolescentes é regulada 
por legislação especial, sem prejuízo do disposto nesta Lei.

Art. 62. Considera-se aprendizagem a formação técnico-
profissional ministrada segundo as diretrizes e bases da legislação 
de educação em vigor.

Art. 63. A formação técnico-profissional obedecerá aos 
seguintes princípios:

I - garantia de acesso e freqüência obrigatória ao ensino regular;
II - atividade compatível com o desenvolvimento do 

adolescente;
III - horário especial para o exercício das atividades.
Art. 64. Ao adolescente até quatorze anos de idade é assegurada 

bolsa de aprendizagem.
Art. 65. Ao adolescente aprendiz, maior de quatorze anos, são 

assegurados os direitos trabalhistas e  previdenciários.
Art. 66. Ao adolescente portador de deficiência é assegurado 

trabalho protegido.
Art. 67. Ao adolescente empregado, aprendiz, em regime 

familiar de trabalho, aluno de escola técnica, assistido em entidade 
governamental ou não-governamental, é vedado trabalho:

I - noturno, realizado entre as vinte e duas horas de um dia e as 
cinco horas do dia seguinte;

II - perigoso, insalubre ou penoso;
III - realizado em locais prejudiciais à sua formação e ao seu 

desenvolvimento físico, psíquico, moral e social;
IV - realizado em horários e locais que não permitam a 

freqüência à escola.
Art. 68. O programa social que tenha por base o trabalho 

educativo, sob responsabilidade de entidade governamental 
ou não-governamental sem fins lucrativos, deverá assegurar ao 
adolescente que dele participe condições de capacitação para o 
exercício de atividade regular remunerada.

§ 1º Entende-se por trabalho educativo a atividade laboral em 
que as exigências pedagógicas relativas ao desenvolvimento pessoal 
e social do educando prevalecem sobre o aspecto produtivo.

§ 2º A remuneração que o adolescente recebe pelo trabalho 
efetuado ou a participação na venda dos produtos de seu trabalho 
não desfigura o caráter educativo.

Art. 69. O adolescente tem direito à profissionalização e à 
proteção no trabalho, observados os seguintes aspectos, entre 
outros:

I - respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento;
II - capacitação profissional adequada ao mercado de trabalho.
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DIRETRIZES CURRICULARES GERAIS PARA A EDUCAÇÃO 
PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

RESOLUÇÃO CNE/CP Nº 1, DE 5 DE JANEIRO DE 2021 E 
OUTRAS LEGISLAÇÕES EDUCACIONAIS PERTINENTES À 

EDUCAÇÃO PROFISSIONAL

RESOLUÇÃO CNE/CP Nº 1, DE 5 DE JANEIRO DE 2021

Define as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educa-
ção Profissional e Tecnológica.

A Presidente do Conselho Nacional de Educação, de conformi-
dade com o disposto nas alíneas “b” e “d” do Art. 7º, na alínea “c” 
do § 1º e na alínea “c” do § 2º do art. 9º da Lei nº 4.024, de 20 de 
dezembro de 1961, com redação dada pela Lei nº 9.131, de 24 de 
novembro de 1995; no § 1º do art. 8º, nos incisos IV e VII e no § 1º 
do art. 9º, no art. 36, nos arts. 36-A a 36-D, nos arts. 39 a 57, nos 
arts. 80 e 81 e no art. 90 da Lei nº 9.394, de 20 de novembro de 
1996 (LDB); no Decreto nº 5.154, de 23 de julho de 2004, alterado 
pelo Decreto nº 8.268, de 18 de junho de 2014, e com fundamento 
no Parecer CNE/CP nº 17/2020, homologado pela Portaria MEC nº 
1.097, de 31 de dezembro de 2020, publicada no DOU de 4 de janei-
ro de 2021, Seção 1, pág. 45, resolve:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º A presente Resolução define as Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação Profissional e Tecnológica.

Parágrafo único. Para os fins desta Resolução, entende-se por 
Diretriz o conjunto articulado de princípios e critérios a serem ob-
servados pelos sistemas de ensino e pelas instituições e redes de 
ensino públicas e privadas, na organização, no planejamento, no 
desenvolvimento e na avaliação da Educação Profissional e Tecno-
lógica, presencial e a distância.

Art. 2º A Educação Profissional e Tecnológica é modalidade 
educacional que perpassa todos os níveis da educação nacional, in-
tegrada às demais modalidades de educação e às dimensões do tra-
balho, da ciência, da cultura e da tecnologia, organizada por eixos 
tecnológicos, em consonância com a estrutura sócio-ocupacional 
do trabalho e as exigências da formação profissional nos diferentes 
níveis de desenvolvimento, observadas as leis e normas vigentes.

CAPÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS NORTEADORES

Art. 3º São princípios da Educação Profissional e Tecnológica:
I - articulação com o setor produtivo para a construção coeren-

te de itinerários formativos, com vista ao preparo para o exercício 
das profissões operacionais, técnicas e tecnológicas, na perspectiva 
da inserção laboral dos estudantes;

II - respeito ao princípio constitucional do pluralismo de ideias 
e de concepções pedagógicas;

III - respeito aos valores estéticos, políticos e éticos da educa-
ção nacional, na perspectiva do pleno desenvolvimento da pessoa, 
seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o 
trabalho;

IV - centralidade do trabalho assumido como princípio educa-
tivo e base para a organização curricular, visando à construção de 
competências profissionais, em seus objetivos, conteúdos e estra-
tégias de ensino e aprendizagem, na perspectiva de sua integração 
com a ciência, a cultura e a tecnologia;

V - estímulo à adoção da pesquisa como princípio pedagógico 
presente em um processo formativo voltado para um mundo per-
manentemente em transformação, integrando saberes cognitivos e 
socioemocionais, tanto para a produção do conhecimento, da cul-
tura e da tecnologia, quanto para o desenvolvimento do trabalho e 
da intervenção que promova impacto social;

VI - a tecnologia, enquanto expressão das distintas formas de 
aplicação das bases científicas, como fio condutor dos saberes es-
senciais para o desempenho de diferentes funções no setor produ-
tivo;

VII - indissociabilidade entre educação e prática social, bem 
como entre saberes e fazeres no processo de ensino e aprendiza-
gem, considerando-se a historicidade do conhecimento, valorizan-
do os sujeitos do processo e as metodologias ativas e inovadoras de 
aprendizagem centradas nos estudantes;

VIII - interdisciplinaridade assegurada no planejamento cur-
ricular e na prática pedagógica, visando à superação da fragmen-
tação de conhecimentos e da segmentação e descontextualização 
curricular;

IX - utilização de estratégias educacionais que permitam a con-
textualização, a flexibilização e a interdisciplinaridade, favoráveis à 
compreensão de significados, garantindo a indissociabilidade entre 
a teoria e a prática profissional em todo o processo de ensino e 
aprendizagem;

X - articulação com o desenvolvimento socioeconômico e os 
arranjos produtivos locais;

XI - observância às necessidades específicas das pessoas com 
deficiência, Transtorno do Espectro Autista (TEA) e altas habilida-
des ou superdotação, gerando oportunidade de participação plena 
e efetiva em igualdade de condições no processo educacional e na 
sociedade;

XII - observância da condição das pessoas em regime de aco-
lhimento ou internação e em regime de privação de liberdade, de 
maneira que possam ter acesso às ofertas educacionais, para o de-
senvolvimento de competências profissionais para o trabalho;

XIII - reconhecimento das identidades de gênero e étnico-ra-
ciais, assim como dos povos indígenas, quilombolas, populações do 
campo, imigrantes e itinerantes;

XIV - reconhecimento das diferentes formas de produção, dos 
processos de trabalho e das culturas a elas subjacentes, requerendo 
formas de ação diferenciadas;
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XV - autonomia e flexibilidade na construção de itinerários 
formativos profissionais diversificados e atualizados, segundo inte-
resses dos sujeitos, a relevância para o contexto local e as possibi-
lidades de oferta das instituições e redes que oferecem Educação 
Profissional e Tecnológica, em consonância com seus respectivos 
projetos pedagógicos;

XVI - identidade dos perfis profissionais de conclusão de cur-
so, que contemplem as competências profissionais requeridas pela 
natureza do trabalho, pelo desenvolvimento tecnológico e pelas de-
mandas sociais, econômicas e ambientais;

XVII - autonomia da instituição educacional na concepção, ela-
boração, execução, avaliação e revisão do seu Projeto Político Pe-
dagógico (PPP), construído como instrumento de referência de tra-
balho da comunidade escolar, respeitadas a legislação e as normas 
educacionais, estas Diretrizes Curriculares Nacionais e as Diretrizes 
complementares de cada sistema de ensino;

XVIII - fortalecimento das estratégias de colaboração entre 
os ofertantes de Educação Profissional e Tecnológica, visando ao 
maior alcance e à efetividade dos processos de ensino-aprendiza-
gem, contribuindo para a empregabilidade dos egressos; e

XIX - promoção da inovação em todas as suas vertentes, es-
pecialmente a tecnológica, a social e a de processos, de maneira 
incremental e operativa.

CAPÍTULO III
DA ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO

Art. 4º A Educação Profissional e Tecnológica, com base no § 2º 
do art. 39 da LDB e no Decreto nº 5.154/2004, é desenvolvida por 
meio de cursos e programas de:

I - qualificação profissional, inclusive a formação inicial e a for-
mação continuada de trabalhadores;

II - Educação Profissional Técnica de Nível Médio, incluindo sa-
ídas intermediárias de qualificação profissional técnica e cursos de 
especialização profissional técnica; e

III - Educação Profissional Tecnológica, de graduação e de pós-
-graduação, incluindo saídas intermediárias de qualificação profis-
sional tecnológica, cursos de especialização profissional tecnológica 
e programas de Mestrado e Doutorado profissional.

Art. 5º Os cursos de Educação Profissional e Tecnológica podem 
ser organizados por itinerários formativos, observadas as orienta-
ções oriundas dos eixos tecnológicos.

§ 1º Os eixos tecnológicos deverão observar as distintas seg-
mentações tecnológicas abrangidas, de forma a promover orien-
tações específicas que sejam capazes de orientar as tecnologias 
contempladas em cada uma das distintas áreas tecnológicas iden-
tificadas.

§ 2º A não identificação de distintas áreas tecnológicas preser-
vará as mesmas orientações dos eixos tecnológicos.

§ 3º O Catálogo Nacional de Cursos Técnicos (CNCT) e o Catálo-
go Nacional de Cursos Superiores de Tecnologia (CNCST) orientam 
a organização dos cursos dando visibilidade às ofertas de Educação 
Profissional e Tecnológica.

§ 4º O itinerário formativo deve contemplar a articulação de 
cursos e programas, configurando trajetória educacional consisten-
te e programada, a partir de:

I - estudos sobre os itinerários de profissionalização praticados 
no mundo do trabalho;

II - estrutura sócio-ocupacional da área de atuação profissional; 
e

III - fundamentos científico-tecnológicos dos processos produ-
tivos de bens ou serviços.

§ 5º Entende-se por itinerário formativo na Educação Profis-
sional e Tecnológica o conjunto de unidades curriculares, etapas ou 
módulos que compõem a sua organização em eixos tecnológicos e 
respectiva área tecnológica, podendo ser:

I - propiciado internamente em um mesmo curso, mediante 
sucessão de unidades curriculares, etapas ou módulos com termi-
nalidade ocupacional;

II - propiciado pela instituição educacional, mas construído 
horizontalmente pelo estudante, mediante unidades curriculares, 
etapas ou módulos de cursos diferentes de um mesmo eixo tecno-
lógico e respectiva área tecnológica; e

III - construído verticalmente pelo estudante, propiciado ou 
não por instituição educacional, mediante sucessão progressiva de 
cursos ou certificações obtidas por avaliação e por reconhecimen-
to de competências, desde a formação inicial até a pós-graduação 
tecnológica.

§ 6º Os itinerários formativos profissionais devem possibilitar 
um contínuo e articulado aproveitamento de estudos e de experi-
ências profissionais devidamente avaliadas, reconhecidas e certifi-
cadas por instituições e redes de Educação Profissional e Tecnológi-
ca, criadas nos termos da legislação vigente.

§ 7º Os itinerários formativos profissionais podem ocorrer den-
tro de um curso, de uma área tecnológica ou de um eixo tecnológi-
co, de modo a favorecer a verticalização da formação na Educação 
Profissional e Tecnológica, possibilitando, quando possível, diferen-
tes percursos formativos, incluindo programas de aprendizagem 
profissional, observada a legislação trabalhista pertinente.

§ 8º Entende-se por eixo tecnológico a estrutura de organiza-
ção da Educação Profissional e Tecnológica, considerando as dife-
rentes matrizes tecnológicas nele existentes, por meio das quais são 
promovidos os agrupamentos de cursos, levando em consideração 
os fundamentos científicos que as sustentam, de forma a orientar o 
Projeto Pedagógico do Curso (PPC), identificando o conjunto de co-
nhecimentos, habilidades, atitudes, valores e emoções que devem 
orientar e integrar a organização curricular, dando identidade aos 
respectivos perfis profissionais.

Art. 6º A Educação Profissional e Tecnológica pode se desen-
volver em articulação com as etapas e as modalidades da Educação 
Básica, bem como da Educação Superior ou por diferentes estraté-
gias de formação continuada, em instituições devidamente creden-
ciadas para sua oferta ou no ambiente de trabalho.

Art. 7º Os cursos de Educação Profissional e Tecnológica se 
referenciam em eixos tecnológicos e suas respectivas áreas tecno-
lógicas, quando identificadas, possibilitando a construção de itine-
rários formativos flexíveis, diversificados e atualizados, segundo 
interesses dos sujeitos, conforme a relevância para o contexto local 
e as reais possibilidades das instituições e redes de ensino públi-
cas e privadas, visando ao desenvolvimento de competências para 
o exercício da cidadania e específicas para o exercício profissional 
competente, na perspectiva do desenvolvimento sustentável.

§ 1º A identificação de diferentes áreas tecnológicas no âmbito 
dos respectivos eixos tecnológicos deve garantir a expressão das di-
ferentes segmentações que dão identidade às funções de um setor 
de produção de bens e serviços, contemplando finalidades, objetos 
e processos de produção e de prestação de serviços.

§ 2º As áreas tecnológicas identificadas em cada eixo tecnológi-
co deverão promover orientações específicas, indicando condições 
e critérios para definição de carga horária e de percentuais possíveis 
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para as unidades curriculares, etapas ou módulos flexíveis, etapas 
presenciais e a distância na Educação Profissional Técnica de Nível 
Médio e na Educação Profissional Tecnológica de Nível Superior.

§ 3º Para os fins desta Resolução, entende-se por competência 
profissional a capacidade pessoal de mobilizar, articular, integrar 
e colocar em ação conhecimentos, habilidades, atitudes, valores 
e emoções que permitam responder intencionalmente, com sufi-
ciente autonomia intelectual e consciência crítica, aos desafios do 
mundo do trabalho.

§ 4º Cabe ao Conselho Nacional de Educação (CNE), em arti-
culação com o Ministério da Educação (MEC), ouvidos os respec-
tivos sistemas de ensino, as instituições e redes especializadas em 
Educação Profissional e Tecnológica e os segmentos representativos 
da sociedade e do mundo do trabalho, definir normas gerais para 
orientar a estruturação dos eixos tecnológicos, incorporando as di-
ferentes áreas tecnológicas que se fizerem necessárias.

Art. 8º São critérios para o planejamento e a organização de 
cursos de Educação Profissional e Tecnológica:

I - atendimento às demandas socioeconômico ambientais dos 
cidadãos e do mundo do trabalho;

II - conciliação das demandas identificadas com a vocação e a 
capacidade da instituição ou rede de ensino, considerando as reais 
condições de viabilização da proposta pedagógica;

III - possibilidade de organização curricular segundo itinerários 
formativos profissionais, em função da estrutura sócio-ocupacional 
e tecnológica consonantes com políticas públicas indutoras e arran-
jos socioprodutivos e culturais locais;

IV - identificação de perfil profissional de conclusão próprio 
para cada curso, que objetive garantir o pleno desenvolvimento das 
competências profissionais e pessoais requeridas pela natureza do 
trabalho, em condições de responder, com originalidade e criativi-
dade, aos constantes e novos desafios da vida cidadã e profissional;

V - incentivo ao uso de recursos tecnológicos e recursos educa-
cionais digitais abertos no planejamento dos cursos como mediação 
do processo de ensino e de aprendizagem centrados no estudante;

VI - aproximação entre empresas e instituições de Educação 
Profissional e Tecnológica, com vista a viabilizar estratégias de 
aprendizagem que insiram os estudantes na realidade do mundo 
do trabalho; e

VII - observação da integralidade de ocupações reconhecidas 
pelo setor produtivo, tendo como referência a Classificação Brasi-
leira de Ocupações (CBO) e o acervo de cursos apresentados nos 
Catálogos Nacionais de Cursos Técnicos e de Cursos Superiores de 
Tecnologia.

Art. 9º O Ministério da Educação, em regime de colaboração 
com os sistemas de ensino e as instituições e redes de Educação 
Profissional e Tecnológica, observada a Classificação Brasileira de 
Ocupações (CBO) e a dinâmica do mundo do trabalho, deve manter 
atualizado o CNCT e o CNCST, de modo a orientar na organização 
dos cursos e dar visibilidade às ofertas em Educação Profissional e 
Tecnológica.

Art. 10. As instituições e redes que oferecem Educação Profis-
sional e Tecnológica podem ofertar cursos experimentais que não 
constem no CNCT e no CNCST ou em instrumentos correspondentes 
que venham substituí-los, desde que:

I - sejam devidamente autorizados pelos órgãos próprios dos 
respectivos sistemas de ensino;

II - informem esta condição de cursos experimentais aos candi-
datos a esses cursos;

III - submetam esses cursos à avaliação e reconhecimento pelo 
respectivo sistema de ensino no prazo de 3 (três) anos, no caso dos 
cursos de Educação Profissional Técnica de Nível Médio, contados 
da data da sua oferta inicial, e no prazo de 6 (seis) anos para os 
Cursos Superiores de Tecnologia;

IV - após o reconhecimento, sejam encaminhados para a in-
clusão no CNCT ou no CNCST, de modo a orientar na organização 
dos cursos e dar visibilidade às ofertas de Educação Profissional e 
Tecnológica; e

V - definam, junto aos órgãos próprios do respectivo sistema 
de ensino, as regras de transição para a descontinuidade dos cursos 
implantados como experimentais e não reconhecidos, dentro do 
prazo máximo estabelecido.

Art. 11. O Ministério da Educação, em regime de colaboração 
com os sistemas de ensino, deve dar publicidade permanente em 
seu portal à relação dos cursos experimentais autorizados e em fun-
cionamento.

§ 1º Caberá ao Conselho Nacional de Educação, por demanda 
das instituições ou redes de Educação Profissional e Tecnológica, do 
Ministério da Educação ou de órgãos próprios dos sistemas de en-
sino, manifestar-se sobre possíveis divergências quanto à desconti-
nuidade dos cursos experimentais desenvolvidos.

§ 2º O Ministério da Educação poderá recomendar a readequa-
ção de cursos experimentais técnico ou superior de tecnologia, de 
modo a enquadrá-los em cursos já constantes no CNCT ou CNCST.

CAPÍTULO IV
DA QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL, INCLUÍDA A FORMAÇÃO 

INICIAL

Art. 12. Os cursos de qualificação profissional, incluída a for-
mação inicial de trabalhadores, deverão desenvolver competências 
profissionais devidamente identificadas no perfil profissional de 
conclusão, que sejam necessárias ao exercício de uma ocupação 
com identidade reconhecida no mundo do trabalho, consideradas 
as orientações dos respectivos Sistemas de Ensino e a CBO.

§ 1º Os cursos de qualificação profissional, considerando a 
aprendizagem profissional, respondem à comprovação da necessi-
dade de formação metódica para o exercício das ocupações pro-
fissionais a que se referem, excetuadas as simples instruções de 
serviço.

§ 2º Os cursos de qualificação profissional podem também 
abarcar saídas intermediárias dos Cursos Técnicos de Nível Médio 
(qualificação profissional técnica) e dos cursos de Educação Profis-
sional Tecnológica de Graduação (qualificação profissional tecnoló-
gica), devidamente reconhecidas pelo mercado de trabalho e iden-
tificadas na CBO.

§ 3º Os cursos de qualificação profissional devem ser organi-
zados na perspectiva de itinerário formativo profissional e tecno-
lógico, com vista a possibilitar o aproveitamento das competências 
desenvolvidas para a continuidade de estudos.

§ 4º Os cursos de qualificação profissional devem observar as 
normas gerais da Educação Profissional e Tecnológica na organiza-
ção de sua oferta e, quando se tratar de aprendizagem profissional, 
além destas Diretrizes, considerar as normas específicas.

§ 5º A oferta de qualificação profissional pode se dar de forma 
articulada com a Educação de Jovens e Adultos (EJA).




